
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.002 - RS (2014/0048058-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : OMIR NEUHAUS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - 
GEFA, APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 831/1995 E ATÉ A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.915/1999. TERMO FINAL.
1. Caso em que o então agravante/exequente insurge-se contra decisão que proveu 
parcialmente o seu recurso especial, em que foi aplicado o entendimento do recurso 
repetitivo n. Resp n. 1.478.439/RS, pugnando pelo afastamento da limitação temporal do 
reajuste de 28,86% à data da reestruturação da carreira por meio da Portaria MARE n. 
2.179/98.
2. Não há falar em ofensa à coisa julgada material, considerando que a superveniência 
de lei instituidora de novo regime jurídico-remuneratório alterou a situação fático-jurídica 
quando da proposição da ação (v.g. AgRg nos EAg 1207323/RS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 20/03/2013).
3. Quanto à tese de que a pretensão da executada foi em grande parte rechaça, de 
forma que os ônus sucumbenciais impostos deveriam ser readequados em virtude do 
decaimento mínimo do autor, o pedido já foi indeferido no sentido de que o provimento 
parcial do recurso especial não afasta a sucumbência recíproca (EDCL no Resp n. 
1.478.439/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
10.6.2015, ainda pendente de publicação).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.002 - RS (2014/0048058-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : OMIR NEUHAUS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): 

Considerando que o presente recurso e o Recurso Especial n. 1.440.652/RS é 

proveniente do mesmo acórdão e mesmo recorrente, determino que os recursos especiais 

sejam vinculados um ao outro.

O agravante insurge-se contra que está assim ementada (fls. 704-705):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. 
INCIDÊNCIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO - GEFA, APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
831/1995 E ATÉ A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.915/1999. 
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO MESMO ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.318.315/AL. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

O agravante sustenta:

- que há nulidade no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, "por negativa de 

prestação jurisdicional";

- não ser possível a limitação temporal do reajuste de 28,86% à data da reestruturação da 

carreira por meio da Portaria MARE n. 2.179/98, considerando que a União não formou o pleito no 

curso da fase de cognição, por ofensa à coisa julgada. Melhor dizendo, sustenta que há ofensa à 

coisa julgada (arts. 467, 468 e 471 do CPC) a limitação temporal do reajuste de 28,86% à data da 

edição da Portaria n. 2.179/98, "eis que requerida pela Autarquia apenas em sede de embargos 

à execução (a despeito de referida Portaria haver entrado em vigor muito antes do trânsito 

em julgado do título judicial)".
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- que a conclusão firmada pelo Tribunal de origem de que com a edição da Portaria MARE 

n. 2.179/98 houve integralização dos 28,86%, é manifestamente equivocada, considerando que a 

executada não trouxe aos autos documentos probatórios (ofensa ao art. 333, I e II, do CPC);

Acerca da verba honorária, pede a reforma da decisão, reconhecendo-se "a sucumbência 

mínima do autor".

Dentre os pedidos alternativos, requer o provimento do recurso para que o reajuste de 

28,86% incida tal como lançado na conta exequenda: "isto é, sem a limitação/compensação 

imposta na origem".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.002 - RS (2014/0048058-2)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITORES FISCAIS DA RECEITA 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - 
GEFA, APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 831/1995 E ATÉ A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.915/1999. TERMO FINAL.
1. Caso em que o então agravante/exequente insurge-se contra decisão que proveu 
parcialmente o seu recurso especial, em que foi aplicado o entendimento do recurso 
repetitivo n. Resp n. 1.478.439/RS, pugnando pelo afastamento da limitação temporal do 
reajuste de 28,86% à data da reestruturação da carreira por meio da Portaria MARE n. 
2.179/98.
2. Não há falar em ofensa à coisa julgada material, considerando que a superveniência 
de lei instituidora de novo regime jurídico-remuneratório alterou a situação fático-jurídica 
quando da proposição da ação (v.g. AgRg nos EAg 1207323/RS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 20/03/2013).
3. Quanto à tese de que a pretensão da executada foi em grande parte rechaça, de 
forma que os ônus sucumbenciais impostos deveriam ser readequados em virtude do 
decaimento mínimo do autor, o pedido já foi indeferido no sentido de que o provimento 
parcial do recurso especial não afasta a sucumbência recíproca (EDCL no Resp n. 
1.478.439/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
10.6.2015, ainda pendente de publicação).
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O então 

agravante/exequente insurge-se contra decisão que proveu parcialmente o seu recurso especial, em 

que foi aplicado o entendimento do recurso repetitivo n. Resp n. 1.478.439/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, segundo o qual:

12. ....incide o reajuste de 28,86% sobre a Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e Arrecadação - GEFA, após a edição da Medida Provisória 
831/1995 e até a edição da Medida Provisória 1.915-1/1999, mais precisamente 
no período de janeiro de 1995 a julho de 1999, quando teria a sua base de cálculo 
desvinculada do soldo de Almirante-de-Esquadra e vinculada ao maior vencimento 
básico da respectiva tabela.
13. Aplica-se à GEFA o mesmo entendimento adotado pela 1ª Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.318.315/AL, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, 
porquanto, não obstante referir-se a verba distinta (RAV), produz reflexos também no 
que se refere à incidência do mesmo índice sobre a GEFA, especialmente diante das 
disposições do art. 8° da Medida Provisória 831/1995 e do art. 11 da Lei 9.624/1998, 
que tratam dessas duas verbas de forma conjunta, conferindo-lhes tratamento idêntico e 
a mesma base de cálculo. Precedente: AgRg no REsp 1.162.264/RS, Rel. Ministro 
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Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma do STJ, julgado em 5/6/2014, DJe 8/8/2014.
14. A Medida Provisória 1.915-1, de 29/7/1999, além de promover uma 
reestruturação da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, alterando a 
nomenclatura para "Carreira Auditoria da Receita Federal", reajustou a 
remuneração e concedeu aumento de um padrão para cada classe dos servidores em 
questão, dispondo ainda, em seu art. 14, que "os integrantes da Carreira da 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Fiscalização do Trabalho 
não fazem jus à percepção da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 
Arrecadação - GEFA, criada pelo Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 
1987", sendo este o termo final da incidência do reajuste de 28,86% sobre a 
GEFA.
15. Sucumbência recíproca mantida. (REsp n. 1.478.439/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 27/03/2015, acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008, grifei)

Primeiramente, os embargos declaratórios são cabíveis quando o provimento jurisdicional 

padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como 

para sanar a ocorrência de erro material, o que não se verifica na espécie. O mero inconformismo 

da parte não dá enseja ao manejo da presente irresignação.

Quanto ao pedido de afastamento da limitação temporal do reajuste de 28,86% à data da 

edição da Portaria n. 2.179/98, ou seja, acerca da tese de ofensa à coisa julgada (arts. 467, 468 e 

471 do CPC), constata-se que a pretensão aqui deduzida não merece prosperar, considerando que 

esta Corte Superior já firmou compreensão de que não há falar em ofensa à coisa julgada material, 

considerando que a superveniência de lei instituidora de novo regime jurídico-remuneratório alterou a 

situação fático-jurídica quando da proposição da ação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA 
SOBRE PRÓ-LABORE, GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E À 
ARRECADAÇÃO (GEFA) E RETRIBUIÇÃO DE ADICIONAL VARIÁVEL (RAV). 
TERMO INICIAL. MP N. 831/1995. SÚMULA 168/STJ.

2. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Tribunal possuem 

entendimento de que a limitação temporal do pagamento do reajuste de 

28,86% não ofende a coisa julgada, porquanto a superveniência de lei 

instituidora de novo regime jurídico-remuneratório altera a situação 

fático-jurídica existente quando da propositura da ação.
4. Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. (Súmula 168/STJ).
5. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EAg 1207323/RS, Rel. Ministro 
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Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 20/03/2013)

Com efeito, no que diz respeito aos argumentos de que a pretensão da executada foi em 

grande parte rechaça, de forma que os ônus sucumbenciais impostos deveriam ser readequados em 

virtude do decaimento mínimo do autor, melhor sorte não socorre o agravante, considerando que o 

pedido já foi indeferido no sentido de que o provimento parcial do recurso especial não afasta a 

sucumbência recíproca, confira-se:

Ainda que provido o recurso especial interposto pelos embargantes a fim de 

reconhecer a incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA, não há como 

afastar-se a sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de origem, haja 
vista que, a despeito de restarem vencedores no que tange aos demais pontos, os 
embargantes restaram vencidos no que se refere ao percentual calculado a título de 
juros de mora, a atrair a incidência do art. 21 do CPC. Também não é caso de aplicar 
o disposto no parágrafo único do art. 21 do CPC, isto porque não há que se falar em 
sucumbência mínima dos embargantes, especialmente porque o acolhimento parcial 
dos embargos à execução implicou na redução da taxa de juros na ordem de 1% para 

0,5% ao mês. (EDCL no Resp n. 1.478.439/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, julgado em 10.6.2015, ainda pendente de publicação).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0048058-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1440002 / RS

Números Origem:  200771000130678  9700121925

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OMIR NEUHAUS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OMIR NEUHAUS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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